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Acórdão
Apelação Cível nº. 0033457-60.20011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Banco BV Financeira S.A.  Crédito, Financiamento e 
Investimentos – Adv.: Celso David Antunes. 

Apelado:  Gilvandro dos Santos Fernandes- Adv.: Fabiano Barcia de 
Andrade.

EMENTA: –  APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO   DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO –  PRELIMINAR - 1) 
CARÊNCIA DA AÇÃO –  REJEIÇÃO –  MÉRITO - 
CONTRATO BANCÁRIO. DOCUMENTO COMUM ÀS 
PARTES –  CONSUMIDOR - PARTE 
HIPOSSUFICIENTE NA LEGISLAÇÃO 
CONSUMERISTA - DIREITO À INFORMAÇÃO - 
INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, III DO CDC - DEVER 
DE EXIBIÇÃO CONFIGURADO - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS –  FIXAÇÃO EM CONSONÂNCIA 
COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE –  MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA - DESPROVIMENTO DO  APELO.
1.A exibição judicial de documentos, em ação 

cautelar, não se confunde com a expedição de 
extratos bancários pela instituição financeira, sendo 
descabida a cobrança de qualquer tarifa. 2. O acesso 
do consumidor às informações relativas aos negócios 
jurídicos entabulados com o fornecedor encontra 
respaldo no Código Consumerista, conforme 
inteligência dos artigos 6º, inciso III, 20, 31, 35 e 
54, §5º. 3. Recurso especial provido.”  (STJ. REsp 
356198 / MG. Recurso Especial 2001/0131364-5. 
Relator Min. Luis Felipe Salomão. Quarta Turma. 
Julg. em 10/02/2009. Pub. Em 26/02/2009 Dje)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar  a  preliminar.  No  mérito,  por  igual  votação,  negar  provimento  ao 
apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta pelo Banco BV 
Financeira S.A.  Crédito, Financiamento e Investimentos, hostilizando a sentença 
do Juízo de Direito da 2° Vara Cível da Capital, que nos autos da Ação Cautelar 
de Exibição de Documento, manejada por  Gilvandro dos Santos Fernandes, 
julgou extinto o processo com resolução de mérito.

Nas razões recursais (fls. 67/79), alega  o  apelante 
preliminarmente a falta de interesse processual, e no mérito que  a sentença 
vergastada  não  foi  acertada,  uma vez  que  não  restou  comprovado  a  recusa 
administrativa do banco em apresentar os documentos requeridos.

Alega ainda que, apesar da questão em litígio constituir 
relação de consumo, torna-se impossível exigir que o apelante produza prova 
negativa, não se aplicando portanto a inversão do ônus da prova.

Aduz que,  não  cabe  condenação  em honorários 
advocatícios, uma vez que os documentos pleiteados foram apresentados sem 
resistência.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

A apelada não apresentou contrarrazões, conforme certidão 
de fls. 56.

A Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo conhecimento 
e desprovimento do recurso (fls. 43/51)

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR

1) Carência da ação

Inicialmente, a instituição financeira levanta tal preliminar 
argumentando a inexistência de recusa em fornecer os documentos pretendidos, 
bem como aduzindo que estes estariam disponíveis ao apelado pelas vias 
administrativas. 
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De acordo com a lição do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelles 
(In Direito administrativo brasileiro, 28ª Edição, atualizada por Eurico de Andrade 
Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho. São Paulo. Editora 
Malheiros, 2003, p. 677), o sistema brasileiro é o de jurisdição única, cujo 
corolário é o princípio da inafastabilidade do controle judicial ou do direito de 
ação, consagrado no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, que define 
que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito.

Dessa forma, o direito subjetivo de ação não está 
condicionado a qualquer óbice de cunho administrativo para o seu exercício, 
bastando apenas, para ingressar em Juízo e receber a tutela jurisdicional, que 
estejam preenchidas as condições da ação. Portanto, o postulante não está 
obrigado a ingressar ou a esgotar a via administrativa para só então procurar 
amparo na via judicial. Aliás, nesse sentido são os arrestos trazidos a colação a 
seguir:

PROCESSUAL. SERVIDOR. ADICIONAL DE TEMPO 
DE SERVIÇO. REQUERIMENTO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. INTERESSE 
EM AGIR CARACTERIZADO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
ACESSO À INSTÂNCIA JUDICIAL. -  A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, com base no cânon constitucional 
que preconiza o  livre acesso ao Poder 
Judiciário,  é pacífica no sentido de que a 
exaustão da instância administrativa não é 
condição para o pleito judicial.-  Patente a 
existência do interesse em agir, de vez que 
desnecessário o prévio requerimento na via 
administrativa para ensejar o ingresso na via 
judiciária, mormente quando a vantagem 
pleiteada é imposta à administração por 
imperativo legal. -  Recurso especial conhecido. 
(REsp 261158/SP, Rel. Ministro  VICENTE LEAL, 
SEXTA TURMA, julgado em 22.08.2000, DJ 
11.09.2000 p. 306).(Grifo)
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. BRASIL 
TELECOM. PLANILHA DE DIVIDENDOS. Interesse 
de agir. Tem-se que o atual sistema processual, 
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cuja moderna doutrina reconhece estar 
constitucionalizado, não tolera que se imponham 
restrições à provocação da autoridade judiciária, a 
pretexto da falta de interesse de agir, não se 
exigindo o prévio esgotamento da via 
administrativa para acudir a juízo, na medida em 
que o acesso à Justiça deve ser amplo e irrestrito. 
Aplicação do artigo 269, II, do CPC. Ao concreto, a 
ré juntou a planilha de dividendos. Assim, houve 
por parte da comapnhia o reconhecimento da 
procedência do pedido (art. 269, II, do CPC), pelo 
que se mantém a sentença de procedência, bem 
como a condenação sucumbência, todavia, 
considerando-se já cumprido o dever exibitório. 
Apelo desprovido. (Apelação Cível Nº 
70018151209, Décima Segunda Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Naele Ochoa 
Piazzeta, Julgado em 15/03/2007).

Destarte, mostra-se prescindível a formulação de prévio 
pedido administrativo a fim de viabilizar o ajuizamento da presente demanda.  

Ademais, in casu, restou caracterizada a resistência judicial 
ao pleito exibitório verifica-se que o recorrente, citado (fls. 12/13), não 
apresentou ao longo do feito os documentos postulados pelo apelado.  

Logo, clarividente o interesse de agir do autor/apelado ante 
a resistência do apelante em fornecer os documentos essenciais ao ajuizamento 
de demanda revisional.

Isto posto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

O cerne da questão gira em torno da sentença do Magistrado 
singular, que julgou extinto o processo com resolução do mérito, condenando 
ainda o apelante ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios 
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).  

É cediço que o consumidor possui o direito e informação 
acerca do negócio jurídico celebrado com a instituição financeira, bem como a 
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inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, III e VIII do CDC.

Por sua vez, a instituição financeira tem o dever de exibir os 
documentos concernentes ao negócio jurídico celebrado com o consumidor, a 
teor do art. 844, II do CPC, pouco importando o fato de ter entregado 
anteriormente os referidos contratos, porque é direito do cliente a qualquer 
tempo obter informações acerca de suas contas.

Além disso, essa exibição deve se dar independente do 
pagamento das taxas, pois a cobrança por parte da instituição bancária 
desrespeita o princípio da boa-fé objetiva, nos termos do que dispõe o art. 4º, 
inc. III e art. 51, inc. IV, ambos do Código de Defesa do Consumidor, que impõe 
o respeito à legalidade. Outrossim, o direito à informação é basilar a toda e 
qualquer relação de consumo. Esse é, aliás, o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
DOCUMENTOS DO CORRENTISTA E EXTRATOS 
BANCÁRIOS. COBRANÇA DE TARIFA. 
DESCABIMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
DIREITO À INFORMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 1. A exibição judicial de documentos, 
em ação cautelar, não se confunde com a 
expedição de extratos bancários pela instituição 
financeira, sendo descabida a cobrança de 
qualquer tarifa. 2. O acesso do consumidor às 
informações relativas aos negócios jurídicos 
entabulados com o fornecedor encontra 
respaldo no Código Consumerista, conforme 
inteligência dos artigos 6º, inciso III, 20, 31, 
35 e 54, §5º. 3. Recurso especial provido.( REsp 
n. 356.198/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 10.02.2009).

E ainda:

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS MEDIDA CAUTELAR 
AJUIZADA PELO CORRENTISTA PRETENSÃO DE 
QUE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SEJA OBRIGADA 
A EXIBIR, EM JUÍZO, CONTRATO DE ABERTURA DE 
CONTA CORRENTE E SEUS CONTRATOS 
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ACESSÓRIOS CABIMENTO, INDEPENDENTEMENTE 
DO PAGAMENTO DE TAXAS. É cabível o 
ajuizamento de medida cautelar de exibição 
de documentos, pela poupadora, para o fim 
de a instituição financeira ser obrigada a 
apresentar em Juízo contrato de abertura de 
conta corrente e seus contratos acessórios, 
sem o pagamento de taxas, 
independentemente de já os haver fornecido 
anteriormente. MULTA COMINATÓRIA Fixação de 
multa para apresentação fora do prazo Não 
cabimento Busca e apreensão Possibilidade 
Precedentes do STJ nesse sentido: De acordo com 
entendimento do STJ, diante do descumprimento 
do prazo determinado para a exibição de 
documentos, torna-se possível a realização de 
busca e apreensão, vedando-se, contudo, a 
imposição de multa para este fim. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSP; APL 9294148-
85.2008.8.26.0000; Ac. 5760002; Osasco; 
Vigésima Quarta Câmara de Direito Privado; Rel. 
Des. Nelson Jorge Júnior; Julg. 15/03/2012; 
DJESP 02/04/2012)

Desse modo, clarividente o direito de apelado de ter acesso 
aos documentos comuns ao mesmo e ao apelante, a fim de examiná-los para ter 
conhecimento das cláusulas pactuadas, dos encargos incidentes e das eventuais 
abusividades existentes. 

Ademais, a exibição da documentação referente ao contrato 
de crédito do promovente/recorrido se configura de suma importância para a 
busca da verdade real do processo. 

No caso em apreço, figura uma relação civil-contratual, 
estando o banco recorrente e o consumidor como partes desta avença. Assim, os 
documentos requeridos, inegavelmente, são “comuns” entre eles, nos termos do 
art. 358, inc. II, do Código de Processo Civil.

Além do mais, o apelado é parte hipossuficiente na relação 
acima mencionada, devendo haver a facilitação dos meios de prova, nos moldes 
do inciso I do art. 4º do CODECON, in verbis:
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Art. 4º. A Política nacional das Relações de 
Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção dos 
seus interesses econômicos, a melhoria de sua 
qualidade de vida, bem como a transparência e 
harmonia das relações de consumo, atendido os 
seguintes princípios:

I –  reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo;

O consumidor tem todo o direito ao acesso aos documentos 
relacionados com a instituição financeira. O aludido contrato é concernente à 
relação jurídica entre as partes, portanto, no caso em comento, é comum.

As informações inseridas nos contratos de crédito direto ao 
consumidor, devem obedecer aos princípios da transparência e boa fé, princípios 
estes norteadores e imprescindíveis que devem reger as relações jurídicas 
efetivadas entre as instituições financeiras e os seus clientes/consumidores, 
partes hipossuficientes na legislação consumerista. 

Impende registrar que o argumento alhures encontra 
amparo no art. 422 da Lei substantiva civil. Senão vejamos:

Art. 422. Os contratantes são obrigados a 
guardar, assim na conclusão do contrato, como 
em sua execução, os princípios de probidade e 
boa fé.

O Princípio da Boa Fé serve como regra de julgamento pelo 
magistrado quando da apreciação de questões, as quais a lei nem sempre prevê. 

A Lei nº 8.078/90 dá ao Consumidor o direito e estabelece 
ao fornecedor o dever de informar, como bem dispõe o seu artigo 9º. Dada a 
sistemática do Código e os preceitos, acima estabelecidos, deve-se estender a 
interpretação do citado artigo a todos os seus dispositivos, visando a coibir 
práticas pré-contratuais abusivas: 

Art. 9º.  O fornecedor de produtos e serviços 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                         7



Processo nº. 0033457-60.2011.815.2001

potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou 
segurança deverá     informar,     de     maneira   
ostensiva     e     adequada  , a respeito da sua 
nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas cabíveis em cada caso 
concreto.

Dar oportunidade de tomar conhecimento do conteúdo da 
documentação, significa o consumidor ter ciência efetiva do contrato assinado, 
motivo pelo qual é de seu total interesse. O sentido teleológico e finalístico da 
norma indica o dever do fornecedor dar efetivo conhecimento ao seu cliente de 
todos os direitos e deveres advindos da relação jurídica consumerista, 
especialmente, sobre as cláusulas restritivas de seus direitos.

 
Com relação a condenação do apelante ao pagamento de 

honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), entendo que foram 
obedecidos os critérios da razoabilidade e proporcionalidade, não havendo o que 
ser modificado.

 Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR E NEGO 
PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo a sentença combatida em todos os 
seus termos. 

 
É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de 
dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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